
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 573.563 - SP (2020/0088070-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : RAFAEL YAHN BATISTA FERREIRA 
ADVOGADO : RAFAEL YAHN BATISTA FERREIRA  - SP301376 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO DOS SANTOS RIGONATO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA. PACIENTE CARDIOPATA E 
DIABÉTICO. GRUPO DE RISCO PARA COVID-19. DELITO 
SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. RECOMENDAÇÃO N. 
62/2020. CONCESSÃO DA ORDEM. PARECER ACOLHIDO. 

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada pois, segundo a 
decisão que a impôs, o paciente foi flagrado com elevada 
quantidade de substância entorpecente (quase 2kg – dois 
quilogramas – de maconha). Dessarte, evidenciada a sua 
periculosidade e a necessidade da segregação como forma de 
acautelar a ordem pública.

3. Entretanto, considerado o contexto de pandemia de COVID e 
sopesada a Recomendação n. 62/2020 do Conselho Nacional de 
Justiça, de rigor a revogação da prisão preventiva no caso em 
tela, em que o delito praticado foi o de tráfico de drogas – ou seja, 
sem violência ou grave ameaça contra pessoa – e o agente tem 
cardiopatia e diabetes.

4. Na mesma linha a manifestação da Procuradoria-Geral da 
República, para quem "a prisão preventiva do paciente deve ser 
revogada, tendo em vista a excepcionalidade da pandemia do 
Covid-19, que atinge toda sociedade, inclusive com riscos 
agravados à população carcerária e aos portadores de 
comorbidades (caso do paciente), em atenção a Recomendação 
nº. 62/2020 do CNJ, como medida de contenção da doença 
dentro do sistema penitenciário nacional".

5. Ordem concedida, confirmada a liminar e acolhido o parecer 
ministerial.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, conceder o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 

Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 16 de junho de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 573.563 - SP (2020/0088070-3)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : RAFAEL YAHN BATISTA FERREIRA 
ADVOGADO : RAFAEL YAHN BATISTA FERREIRA  - SP301376 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO DOS SANTOS RIGONATO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

RODRIGO DOS SANTOS RIGONATO apontando como autoridade coatora o 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que, comunicado acerca do flagrante, o Juízo de 

Campinas/SP converteu a prisão de RODRIGO em preventiva, pelo suposto crime 

previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, por ter sido surpreendido com 

quase 2kg (dois quilos) de maconha (e-STJ fl. 49). 

Inconformada, a defesa impetrou o Habeas Corpus n. 

2055656-10.2020.8.26.0000, sustentando a possibilidade de concessão de liberdade 

provisória ou prisão domiciliar.

No entanto, a Corte estadual denegou liminarmente o writ lá ofertado, 

conforme decisão assim ementada (e-STJ fl. 70):

“Habeas Corpus”. Tráfico de drogas. Conversão da prisão em 
flagrante em preventiva. Debate atinente a higidez do decreto 
preventivo já apreciado. Impetração almejando a liberdade 
provisória ou a prisão domiciliar ante a pandemia do COVID-19. 
Recomendação do Conselho Nacional de Justiça e Supremo 
Tribunal Federal. Quadro que não enseja a imediata soltura do 
paciente. Constrangimento ilegal não verificado de plano. Ordem 
denegada liminarmente, dispensadas informações da autoridade 
apontada como coatora.

Na presente impetração, a defesa reafirma as alegações originárias, 

asseverando que se trata o "suplicante de pessoa enferma, com cardiopatia grave e 
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quadro de diabetes, situações de extrema vulnerabilidade frente ao vírus COVID-19, o 

que de plano recomenda a imediata conversão de sua prisão em outras medidas que 

lhe possibilitem o resguarde de sua vida e saúde" (e-STJ fl. 8).

Sustenta, para tanto, que "o paciente faz uso controlado do remédio 

METFORMINA que é um medicamento antidiabético de uso oral, que associado a uma 

dieta apropriada, é utilizado para o tratamento do diabetes tipo 2, isoladamente ou em 

combinação com outros antiadiabéticos orais, como por exemplo aqueles da classe 

das sulfonilureia, o que CLARAMENTE DEMONSTRA QUE O PACIENTE TEM 

DIABETES, portanto mais uma causa da vulnerabilidade do paciente para o 

enquadramento no grupo de risco para vir a óbito, caso contraia o vírus COVID-19" 

(e-STJ fl. 10).

Ressalta, por fim, que o paciente é primário, de bons antecedentes, 

possui residência fixa e trabalho lícito. 

Diante disso, pleiteia, liminarmente, a concessão da liberdade 

mediante expedição de alvará de soltura (e-STJ fl. 18). 

O pedido liminar foi deferido (e-STJ fls. 75/79).

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem 

(e-STJ fls. 109/112).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 573.563 - SP (2020/0088070-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da 

prisão preventiva, in verbis (e-STJ fl. 49):

Forçosa a decretação da prisão preventiva. Não há qualquer 
ilegalidade no auto de prisão, que foi lavrado segundo os ditames 
estabelecidos no Código de Processo Penal e na Constituição da 
República. Ademais, existem indícios de autoria, prova da 
materialidade, e a custódia cautelar é efetivamente necessária 
para garantia da ordem pública O averiguado foi surpreendido, ao 
que tudo indica, com quantidade absurda de entorpecente quase 
2kg de maconha, como atestou o Instituto de Criminalística. A 
quantidade de droga indica não se tratar de mero traficante 
eventual, de sorte a justificar cautela. Ressalto que eventual 
primariedade do averiguado não impede a decretação da prisão 
preventiva, quando presentes os requisitos legais, como a hipótese 
dos autos

Tenho para mim que a leitura da decisão acima transcrita evidencia a 

configuração do periculum libertatis pois, na linha da orientação firmada nesta Corte, a 

gravidade concreta da conduta, evidenciada pela quantidade da droga apreendida 

– a saber, quase 2 quilogramas de maconha –, denota a periculosidade do agente. Tal 

circunstância, por conseguinte, sinaliza a necessidade da prisão cautelar como forma 
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de assegurar a ordem pública. Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. TESE 
NÃO APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DE PROVAS. VIA INADEQUADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NO 
CASO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

[...]

3. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada nas circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade 
do agente, a indicar a necessidade da segregação provisória para 
a garantia da ordem pública.

4. No caso, as instâncias ordinárias ressaltaram a apreensão de 
aproximadamente 1,5 kg (um quilograma e quinhentos gramas) de 
"maconha".

5. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de, por si só, desconstituir a custódia 
antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de ordem 
objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida 
extrema.

6. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção 
à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das 
medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova 
redação do art. 319 do Código de Processo Penal, dada pela Lei 
n.º 12.403/2011.

7. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido em parte e, 
nessa extensão, desprovido.

(RHC 106.202/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/02/2019, DJe 15/03/2019)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGA). PROTEÇÃO DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
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[...]

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e 
a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que 
a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes 
do STF e STJ.

3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social da 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas extraídas do 
flagrante. De acordo com o acórdão, o paciente foi preso em 
flagrante na posse de 445,91g de maconha. Precedentes.

4. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a 
ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 482.083/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 
15/03/2019)

Entretanto, deve-se levar em consideração o teor da Recomendação 

n. 62/2020, de 17/3/2020, do Conselho Nacional de Justiça, cujas principais 

disposições ao presente feito passo a colacionar in verbis:

[...] 

CONSIDERANDO a declaração pública de situação de pandemia 
em relação ao novo coronavírus pela Organização Mundial da 
Saúde - OMS em 11 de março de 2020, assim como a Declaração 
de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional da 
Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, da 
mesma OMS, a Declaração de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional - ESPIN veiculada pela Portaria no 
188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 2020, e o previsto na Lei nº 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do novo coronavírus;

[...] 

CONSIDERANDO que a manutenção da saúde das pessoas 
privadas de liberdade é essencial à garantia da saúde coletiva e 
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que um cenário de contaminação em grande escala nos sistemas 
prisional e socioeducativo produz impactos significativos para a 
segurança e a saúde pública de toda a população, extrapolando os 
limites internos dos estabelecimentos;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos e 
regras para fins de prevenção à infecção e à propagação do novo 
coronavírus particularmente em espaços de confinamento, de 
modo a reduzir os riscos epidemiológicos de transmissão do vírus 
e preservar a saúde de agentes públicos, pessoas privadas de 
liberdade e visitantes, evitando-se contaminações de grande 
escala que possam sobrecarregar o sistema público de saúde;

CONSIDERANDO o alto índice de transmissibilidade do novo 
coronavírus e o agravamento significativo do risco de contágio em 
estabelecimentos prisionais e socioeducativos, tendo em vista 
fatores como a aglomeração de pessoas, a insalubridade dessas 
unidades, as dificuldades para garantia da observância dos 
procedimentos mínimos de higiene e isolamento rápido dos 
indivíduos sintomáticos, insuficiência de equipes de saúde, entre 
outros, características inerentes ao "estado de coisas 
inconstitucional" do sistema penitenciário brasileiro reconhecido 
pelo Supremo Tribunal Federal na Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental nº 347;

CONSIDERANDO a obrigação do Estado brasileiro de assegurar o 
atendimento preventivo e curativo em saúde para pessoas privadas 
de liberdade, Poder Judiciário Conselho Nacional de Justiça 
compreendendo os direitos de serem informadas 
permanentemente sobre o seu estado de saúde, assistência à 
família, tratamento de saúde gratuito, bem como o pleno respeito à 
dignidade, aos direitos humanos e às suas liberdades 
fundamentais, nos termos da Constituição Federal de 1988, do 
artigo 14 da Lei de Execução Penal - LEP - Lei nº 7.210, de 11 de 
julho de 1984, do Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, da 
Portaria Interministerial no 1, de 2 de janeiro de 2014 - PNAISP, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA - Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990, do artigo 60, da Lei do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo - SINASE - Lei nº 12.594, de 18 de 
janeiro de 2012, da Portaria do Ministério da Saúde nº 1.082, de 
23 de maio de 2014 - PNAISARI, além de compromissos 
internacionalmente assumidos;

[...] 

RESOLVE:

[...]

Art. 4o  Recomendar aos magistrados com competência para a 
fase de conhecimento criminal que, com vistas à redução dos 
riscos epidemiológicos e em observância ao contexto local de 
disseminação do vírus, considerem as seguintes medidas: 

I – a reavaliação das prisões provisórias, nos termos do art. 316, 

Documento: 1955267 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2020 Página  8 de 4



 
 

 
do Código de Processo Penal, priorizando-se:

a) mulheres gestantes, lactantes, mães ou pessoas responsáveis 
por criança de até doze anos ou por pessoa com deficiência, assim 
como idosos, indígenas, pessoas com deficiência ou que se 
enquadrem no grupo de risco;

b) pessoas presas em estabelecimentos penais que estejam com 
ocupação superior à capacidade, que não disponham de equipe 
de saúde lotada no estabelecimento, que estejam sob ordem de 
interdição, com medidas cautelares determinadas por órgão do 
sistema de jurisdição internacional, ou que disponham de 
instalações que favoreçam a propagação do novo coronavírus;

c) prisões preventivas que tenham excedido o prazo de 90 
(noventa) dias ou que estejam relacionadas a crimes praticados 
sem violência ou grave ameaça à pessoa;

II – a suspensão do dever de apresentação periódica ao juízo das 
pessoas em liberdade provisória ou suspensão condicional do 
processo, pelo prazo de 90 (noventa) dias;

III – a máxima excepcionalidade de novas ordens de prisão 
preventiva, observado o protocolo das autoridades sanitárias.

Art. 5o  Recomendar aos magistrados com competência sobre a 
execução penal que, com vistas à redução dos riscos 
epidemiológicos e em observância ao contexto local de 
disseminação do vírus, considerem as seguintes medidas:

I – concessão de saída antecipada dos regimes fechado e 
semiaberto, nos termos das diretrizes fixadas pela Súmula 
Vinculante no  56 do Supremo Tribunal Federal, sobretudo em 
relação às:

a) mulheres gestantes, lactantes, mães ou pessoas responsáveis 
por criança de até 12 anos ou por pessoa com deficiência, assim 
como idosos, indígenas, pessoas com deficiência e demais 
pessoas presas que se enquadrem no grupo de risco;

b) pessoas presas em estabelecimentos penais com ocupação 
superior à capacidade, que não disponham de equipe de saúde 
lotada no estabelecimento, sob ordem de interdição, com medidas 
cautelares determinadas por órgão de sistema de jurisdição 
internacional, ou que disponham de instalações que favoreçam a 
propagação do novo coronavírus;

II – alinhamento do cronograma de saídas temporárias ao plano de 
contingência previsto no artigo 9º da presente Recomendação, 
avaliando eventual necessidade de prorrogação do prazo de 
retorno ou adiamento do benefício, assegurado, no último caso, o 
reagendamento da saída temporária após o término do período de 
restrição sanitária;

III – concessão de prisão domiciliar em relação a todos as pessoas 
presas em cumprimento de pena em regime aberto e semiaberto, 
mediante condições a serem definidas pelo Juiz da execução;
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IV – colocação em prisão domiciliar de pessoa presa com 
diagnóstico suspeito ou confirmado de Covid-19, mediante relatório 
da equipe de saúde, na ausência de espaço de isolamento 
adequado no estabelecimento penal;

V – suspensão temporária do dever de apresentação regular em 
juízo das pessoas em cumprimento de pena no regime aberto, 
prisão domiciliar, penas restritivas de direitos, suspensão da 
execução da pena (sursis) e livramento condicional, pelo prazo de 
noventa dias;

Parágrafo único. Em caso de adiamento da concessão do 
benefício da saída temporária, o ato deverá ser comunicado com 
máxima antecedência a presos e seus familiares, sendo-lhes 
informado, assim que possível, a data reagendada para o usufruto, 
considerando as orientações das autoridades sanitárias relativas 
aos riscos epidemiológicos e em observância ao contexto local de 
disseminação do novo coronavírus. 

[...]

Art. 8o Recomendar aos Tribunais e aos magistrados, em caráter 
excepcional e exclusivamente durante o período de restrição 
sanitária, como forma de reduzir os riscos epidemiológicos e em 
observância ao contexto local de disseminação do vírus, considerar 
a pandemia de Covid-19 como motivação idônea, na forma prevista 
pelo art. 310, parágrafos 3o  e 4o , do Código de Processo Penal, 
para a não realização de audiências de custódia.

§ 1o  Nos casos previstos no caput, recomenda-se que: 

I – o controle da prisão seja realizado por meio da análise do 
auto de prisão em flagrante, proferindo-se decisão para:

a) relaxar a prisão ilegal;

b) conceder liberdade provisória, com ou sem fiança, considerando 
como fundamento extrínseco, inclusive, a necessidade de controle 
dos fatores de propagação da pandemia e proteção à saúde de 
pessoas que integrem o grupo de risco; ou

c) excepcionalmente, converter a prisão em flagrante em 
preventiva, em se tratando de crime cometido com o emprego 
de violência ou grave ameaça contra a pessoa, desde que 
presentes, no caso concreto, os requisitos constantes do art. 312 
do Código de Processo Penal e que as circunstâncias do fato 
indiquem a inadequação ou insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão, observado o protocolo das autoridades 
sanitárias.

Os excertos acima colacionados demonstram que o Conselho 

Nacional de Justiça recomendou a reavaliação da segregação dos que praticaram, 

ainda que em tese, delitos sem violência ou grave ameaça e/ou que têm condições 
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patológicas que os coloquem no grupo de risco para a COVID-19.

No caso em tela, como visto acima, o delito praticado foi o de tráfico de 

drogas, ou seja, praticado sem violência ou grave ameaça contra pessoa, e o agente 

tem cardiopatia e diabetes.

Logo, não se vislumbra excepcionalidade apta a afastar a aplicação da 

recomendação do Conselho Nacional de Justiça acima citada, ainda que tenham sido 

apreendidos 2kg (dois quilogramas) de maconha.

No mesmo sentido opinou o Ministério Público Federal, de cujo parecer 

transcrevo excerto, in verbis (e-STJ fl. 112):

Assim, a prisão preventiva do paciente deve ser revogada, tendo 
em vista a excepcionalidade da pandemia do Covid-19, que atinge 
toda sociedade, inclusive com riscos agravados à população 
carcerária e aos portadores de comorbidades (caso do paciente), 
em atenção a Recomendação nº. 62/2020 do CNJ, como medida 
de contenção da doença dentro do sistema penitenciário nacional.

Ante o exposto, o Ministério Público Federal manifesta-se pela 
concessão da ordem para que seja revogada a prisão preventiva, 
mediante a imposição de outras medidas cautelares menos 
gravosas a serem estabelecidas pelo juízo da causa, 
confirmando-se a liminar deferida.

Ante o exposto, acolhendo o parecer ministerial e confirmando a 

liminar de e-STJ fls. 75/79, concedo a ordem para revogar a prisão preventiva, sem 

prejuízo da aplicação de cautelares diversas que o Juízo singular entenda necessárias.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2020/0088070-3 HC 573.563 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001180920208260548  20117372020  20556561020208260000

EM MESA JULGADO: 16/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL YAHN BATISTA FERREIRA 
ADVOGADO : RAFAEL YAHN BATISTA FERREIRA  - SP301376 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RODRIGO DOS SANTOS RIGONATO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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